
145

REVISTA

Moralidades Administrativa, Extra-Administrativa e Co-
mum: uma Distinção Necessária

Marcos José Nogueira de Souza Filho1

RESUMO:

Palavras-Chave: 



146

ABSTRACT:

Keywords: 

1 INTRODUÇÃO 



147

REVISTA

2 BREVE CONTRIBUIÇÃO À DISCUSSÃO DOUTRINÁRIA ACERCA DA 
DIFERENÇA ENTRE REGRA JURÍDICA E REGRA MORAL



148

in casu



149

REVISTA

Mutadis mutandis

3 DO CONFRONTO CONCEITUAL ENTRE A LEGALIDADE ADMINISTRA-
TIVA E A MORALIDADE ADMINISTRATIVA



150



151

REVISTA

non omne 

quod licet honestum est

sub 

examine



152

o

4 DO STATUS DE PRINCÍPIO ADMINISTRATIVO EXPRESSO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA



153

REVISTA



154



155

REVISTA

Moralidade Comum ----------------------------- Moral
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Público



156

5 ALÉM DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA: MORALIDADE EXTRA-ADMINIS-
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social no decorrer de sua vida, objetivando investigar o padrão 
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